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NOTÍCIAS TJRJ 

Tribunal de Justiça do Rio promove 18 novos juízes 

Lei que obriga prédios não residenciais a terem ascensoristas é 

julgada inconstitucional 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Relator julga prejudicada ação contra obrigatoriedade de bíblias 

em bibliotecas do RJ 

O ministro Alexandre de Moraes julgou prejudicada a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5248, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República 

para questionar lei do Estado do Rio de Janeiro que torna obrigatória a manutenção de exemplares da Bíblia nas 

bibliotecas situadas em seu território. Em sua decisão, o relator explicou que a norma questionada já foi 

considerada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em acórdão confirmado pelo STF. 

A Lei fluminense 5.998/2011 obriga as bibliotecas situadas no estado a manterem exemplares da bíblia à 

disposição dos usuários, sob pena de multa de mil UFIRs-RJ (Unidades Fiscais de Referência do RJ). Para a 

PGR, a lei em questão contraria o dever do Estado de “não adotar, não se identificar nem promover visões de 
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mundo de ordem religiosa, moral, ética ou filosófica”, ao tornar obrigatória a divulgação de um livro de natureza 

religiosa adotado por um grupo específico de crenças de matriz cristã. 

De acordo com o relator, após a tramitação regular e já tendo sido feito pedido de data para julgamento da ação, a 

Liga Humanista Secular do Brasil – admitida como amicus curiae no processo – informou que a lei em debate 

nessa ADI foi julgada inconstitucional pelo TJ-RJ, na análise de uma ação que havia sido apresentada perante 

aquela corte em 2014. Revelou, ainda, que contra o acórdão do TJ-RJ a Assembleia Legislativa fluminense 

interpôs Recurso Extraordinário (RE 1014615) ao STF, que teve provimento negado pelo ministro Celso de Mello, 

com decisão transitada em julgado. 

O ministro Alexandre de Moraes lembrou que, ao negar provimento ao RE, o decano do Supremo tomou por base 

a jurisprudência prevalecente na Corte sobre o tema. Assim, como a norma questionada foi considerada 

inconstitucional pelo TJ-RJ e essa decisão estadual foi confirmada pelo STF, o ministro declarou o prejuízo da 

ADI, julgando extinto o processo sem julgamento de mérito. 

Processo: ADI 5248 

Leia mais... 

Convocada audiência pública em ação que discute descriminalização do aborto até 12ª semana 

de gestação 

A ministra Rosa Weber, relatora da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 442, convocou 

audiência pública para discutir a questão relativa à recepção, pela Constituição Federal de 1988, dos artigos 124 e 

126 do Código Penal, que instituem a criminalização da interrupção voluntária da gravidez, pela ordem normativa 

vigente. Os interessados em participar do evento têm até o dia 25 de abril para solicitar inscrição. A audiência 

deve ser realizada no início do mês de junho, em data a ser posteriormente confirmada. 

A ADPF 442 foi ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade, que sustenta que os dois dispositivos do Código 

Penal afrontam postulados fundamentais como a dignidade da pessoa humana, a cidadania, a não discriminação, 

a inviolabilidade da vida, a liberdade, a igualdade, a proibição de tortura ou o tratamento desumano e degradante, 

a saúde e o planejamento familiar das mulheres e os direitos sexuais e reprodutivos. A pretensão é que o STF 

exclua do âmbito de incidência dos dois artigos a interrupção da gestação induzida e voluntária realizada nas 

primeiras 12 semanas, “de modo a garantir às mulheres o direito constitucional de interromper a gestação, de 

acordo com a autonomia delas, sem necessidade de qualquer forma de permissão específica do Estado, bem 

como garantir aos profissionais de saúde o direito de realizar o procedimento”. 

Em novembro de 2017, a relatora indeferiu pedido de medida cautelar de urgência que visava à suspensão de 

prisões em flagrante, inquéritos policiais e andamento de processos ou decisões judiciais baseados na aplicação 

dos artigos 124 e 126 do Código Penal a casos de aborto voluntário realizado nas primeiras 12 semanas de 

gravidez. 
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Informações 

A fim de instaurar o debate constitucional e a configuração e o alcance do problema jurídico, a ministra solicitou 

informações à Presidência da República, ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, à Advocacia-Geral da 

União e à Procuradoria-Geral da República. 

Em resposta ao pedido, a Presidência da República sustenta a existência de “desacordo moral razoável” sobre a 

questão na sociedade brasileira, diante da ausência de consenso mínimo acerca das concepções morais, 

filosóficas e mesmo religiosas sobre a matéria. Por isso, defende que o espaço adequado para discutir e decidir 

politicamente a matéria é o Poder Legislativo, responsável “por tutelar o pluralismo político, premissa para a 

legitimidade das decisões políticas majoritárias”. 

O Senado Federal, por sua vez, esclarece que os artigos questionados na ADPF não foram objeto da reforma 

legislativa empreendida no Código Penal (Lei 7.209/1984) e assinala que o artigo 2º do Código Civil de 2002 

assegura direitos ao feto viável. Afirma também que o Parlamento está promovendo as discussões pertinentes 

para eventual modificação do parâmetro legal (petição 17722/2017). 

No mesmo sentido, a Câmara dos Deputados defende que a descriminalização da conduta, se for o caso, deverá 

ocorrer por intermédio do Poder Legislativo, e lembra que, ao analisar o Projeto de Lei 1.135/1991, a Câmara 

considerou a proposta “inconstitucional e inoportuna”. Informa ainda que tramitam naquela Casa diversas 

proposições que preveem a proteção da vida desde a concepção e, por outro lado, projetos que descriminalizam o 

aborto. 

A AGU, em sua manifestação, defende a validade constitucional das normas questionadas e sustenta que o 

aborto não foi diretamente disciplinado pela Constituição, não sendo possível inferir de seu texto a existência de 

suposto direito constitucional a ele. 

Complexidade 

Segundo a ministra Rosa Weber, a questão da interrupção voluntária da gravidez nas 12 primeiras semanas 

envolve diferentes valores públicos e direitos fundamentais. A discussão, a seu ver, é um dos temas jurídicos 

“mais sensíveis e delicados”, pois envolve razões de ordem ética, moral, religiosa e de saúde pública e a tutela de 

direitos fundamentais individuais. 

“A complexidade da controvérsia constitucional, bem como o papel de construtor da razão pública que legitima a 

atuação da jurisdição constitucional na tutela de direitos fundamentais, justifica a convocação de audiência pública 

como técnica processual necessária”, assinalou a relatora. 

Inscrições 



Os interessados em participar deverão manifestar seu interesse pelo e-mail adpf442@stf.jus.br até o dia 25/4. A 

seleção levará em conta critérios como representatividade, especialização técnica e expertise e a garantia da 

pluralidade da composição da audiência e das perspectivas argumentativas a serem defendidas. Os postulantes 

também deverão apresentar justificativas que demonstrem capacidade técnica e/ou jurisdicional da sua 

contribuição para o diálogo sobre a questão. 

Processo: ADPF 442 

Leia a íntegra da decisão de convocação de audiência pública. 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Primeira Seção fixa teses sobre correção e juros em condenações judiciais contra Fazenda 

Pública 

Em julgamento de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos repetitivos, a Primeira Seção definiu que 

a correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública deve se basear em índices capazes de 

refletir a inflação ocorrida no período – e não mais na remuneração das cadernetas de poupança, cuja aplicação 

foi afastada pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar inconstitucional essa previsão do artigo 1º-F da Lei 

9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/09). 

No julgamento dos recursos, que traz solução simultânea para 71 mil processos suspensos em outras instâncias, 

a Primeira Seção fixou uma série de teses relacionadas à correção monetária e à aplicação dos juros nas 

condenações contra a Fazenda após a decisão do STF. O tema está cadastrado no sistema de repetitivos do STJ 

com o número 905. 

Segundo o relator, ministro Mauro Campbell Marques, não seria possível adotar de forma apriorística um índice 

para a correção monetária, pois ele não iria refletir adequadamente a inflação e poderia não preservar o valor do 

crédito, com risco para o patrimônio do cidadão que é credor da Fazenda Pública. 

Os índices de correção adotados no julgamento, explicou o relator, não implicam prefixação ou fixação 

apriorística, mas a adoção de taxas que refletem a inflação ocorrida nos períodos correspondentes. “Em relação 

às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 

índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário”, afirmou. 

A decisão consignou também o não cabimento de modulação dos efeitos da decisão pelo STJ. De acordo com o 
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ministro Mauro Campbell Marques, a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pelo STF 

“objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse 

modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 

modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório”. 

Juros de mora 

O relator destacou que o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 

nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se 

às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-

tributária. 

Correção e juros: índices de acordo com a natureza da condenação 

Conforme consignado pelo ministro Mauro Campbell Marques, “definidas as hipóteses em que é legítima a 

incidência do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/09) e as hipóteses nas quais a norma 

não incide, cumpre estabelecer os critérios a serem utilizados na atualização monetária e na compensação da 

mora (juros de mora), a depender da natureza da condenação imposta à Fazenda Pública”. 

Natureza administrativa 

Nas condenações judiciais de natureza administrativa em geral, foi decidido que estas sujeitam-se aos seguintes 

encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices 

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 

janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/09: juros de mora 

correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da 

Lei 11.960/09: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária 

com base no IPCA-E. 

Servidores e empregados públicos 

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) 

até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 

agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: 

juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 

Desapropriações diretas e indiretas 

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, 



no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do artigo 1º-

F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/09), nem para compensação da mora nem para 

remuneração do capital. 

Natureza tributária 

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem 

corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os 

juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional). 

Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da 

taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. 

Natureza previdenciária 

As condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública sujeitam-se à incidência do INPC, para 

fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/06, que incluiu o artigo 

41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de 

poupança (artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09). 

Coisa julgada 

A decisão fez também a ressalva de que eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 

diversos terá sua constitucionalidade/legalidade aferida no caso concreto. 

Processos: REsp 1492221, REsp 1495144, REsp 1495146 

Leia o acórdão referente ao REsp 1.492.221. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Violência contra mulher é combatida com parceiros da Justiça  

 

LEGISLAÇÃO 
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Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018 – Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para 

regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros. 

Fonte: Planalto 

 

JULGADOS INDICADOS 

0006442-26.2015.8.19.0042                      

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

J.16.02.2018 e P. 20.02.2018 

Apelação Cível. Mandado de Segurança convolado, ex officio, em Ação Declaratória c/c Obrigação de Fazer. 

Processual Civil. Lei Seca. Recusa de condutor de veículo a se submeter ao etilômetro. Autuação por infração ao 

art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro e consequente suspensão do direito de dirigir veículos automotores pelo 

prazo de doze meses. Pretensão atinente à anulação do ato administrativo que aplicou a penalidade ao 

Impetrante/Autor. Sentença de procedência do pedido proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível de Petrópolis. 

Irresignação do Réu. Preliminar de incompetência absoluta do órgão jurisdicional a quo. Acolhimento. 

Entendimento consolidado na jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-

se de mandado de segurança, a competência para processamento e julgamento resta estabelecida pela sede 

funcional da autoridade apontada como coatora, sem a possibilidade de prorrogação. Indicação, na inicial do 

mandamus, de endereço do Impetrado (Diretor Geral do DETRAN/RJ) na cidade do Rio de Janeiro. Cassação do 

julgado de 1º grau que se impõe, porquanto proferido por Juízo absolutamente incompetente, com a determinação 

de remessa dos autos a uma das Varas de Fazenda Pública da Capital, à qual compete decidir sobre a 

convolação do writ originariamente apresentado. Inteligência do art. 44, II, da Lei Estadual nº 6.956/2015. 

Precedentes deste Nobre Sodalício. Conhecimento e provimento do recurso com fulcro no art. 932, VIII, do CPC 

c/c art. 31, VIII, "b", do RITJERJ.  

Leia mais... 

Fonte: EJURIS  

 
 
BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 

Coletânea de Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ 

 

Compilação de normas por temas de interesses dos Núcleos Regionais da CGJ, organizada a partir de pesquisa 

desenvolvida pelo M.M. Dr. Juiz de Direito Fabio Porto do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004935AC7B29F8FBDA91F46B4F1CD6A0862C5074B2B640E&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600162639


 

Acesse no seguinte caminho: Banco do Conhecimento/ Legislação / Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 

 

 

Fonte: SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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